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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 4 

 
GRUPO I – DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO 1
 

Discorra sobre a diferença entre tredestinação lícita e ilícita e esclareça em qual delas é possível a incidência do 

instituto da retrocessão. 

 

 

 

 

   



CESPE | CEBRASPE – DPE/AL – Aplicação: 2018 – 2/4 
 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 4 

 
GRUPO I – DIREITO CIVIL 

 

QUESTÃO 2
 

Discorra, fundamentadamente, sobre o abuso de direito nos termos em que é positivado no Código Civil, 

indicando ao menos uma modalidade específica deste instituto. 

 

 

 
 

   



CESPE | CEBRASPE – DPE/AL – Aplicação: 2018 – 3/4 
 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 4 

 
GRUPO I – DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÃO 3
 

Tendo em vista que o controle de constitucionalidade é um dos mais importantes mecanismos de proteção da 

força normativa de uma Constituição, explique quais normas podem servir como parâmetro para fins de 

controle judicial de constitucionalidade concentrado no sistema constitucional brasileiro, no âmbito do STF e 

dos tribunais de justiça. 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
CONCURSO PÚBLICO 
CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DE 1.ª CLASSE 

 
PROVA ORAL/MALOTE 4 

 
GRUPO I – DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO 4
 

Considere a seguinte situação hipotética: 

 

  O vigente Código de Processo Civil prevê que cabe agravo interno contra 

decisões monocráticas proferidas no âmbito dos tribunais e que, quando o agravo 

interno for declarado manifestamente inadmissível ou improcedente, o agravante será 

condenado em multa a ser revertida em favor do agravado. 

 

 

Considerando as disposições do Código de Processo Civil vigente e a jurisprudência dos tribunais superiores, 

esclareça se o beneficiário da gratuidade de justiça estará isento do pagamento dessa multa. Justifique sua 

resposta. 

 

 

 

 

 
 

 


